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EACH não possui 
licenças ambientais e 
usuário corre risco

Thaís Brianezi 
Jornalista

R E P O R TA G E M  D E  C A PA

Campus da USP Leste, na região de Ermelino Matarazzo

Foto: Daniel Garcia
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A Escola de Artes, Ciên-
cias e Humanidades 
(EACH), que funciona 
na Zona Leste da ca-
pital e, por isso, é mais 
conhecida como USP 

Leste, representou um avanço na 
história da Universidade de São Pau-
lo não apenas por estar na região 
mais populosa da cidade, mas tam-
bém por seu caráter interdisciplinar. 
Para que os cursos de Ciências da 
Atividade Física, de Gestão Ambien-
tal, de Gerontologia, de Gestão de 
Políticas Públicas, de Licenciatura 
em Ciências da Natureza, de Lazer e 
Turismo, de Marketing, de Obstetrí-
cia, de Sistemas de Informação, e de 
Têxtil e Moda pudessem funcionar 

sem departamentos, por exemplo, 
foi preciso modificar o regimento da 
USP. Essas inovações, porém, con-
trastam com o licenciamento am-
biental da unidade, alvo de inúmeras 
críticas e, não por acaso, ainda não 
concluído.

Para se entender todas as fra-
gilidades desse processo, é preciso 
voltar a 2002, quando o então reitor 
da USP Adolpho Melfi assinou a 
Portaria 618, que criava uma co-
missão para avaliar a conveniência 
de se implantar uma nova unidade 
da USP na Zona Leste da cidade. 
Um ano depois, o então governa-
dor Geraldo Alckmin, por meio do 
Decreto 47.710, concedeu à USP 
permissão para usar um terreno 

pertencente ao Departamento de 
Águas e Energia Elétrica (DAEE), 
dentro do Parque Ecológico do Tie-
tê. A área concedida estava dividida 
pelas edificações já existentes no 
local (o Jardim Keralux e a empre-
sa Belgo Mineira) em duas glebas: 
uma menor (Gleba 1), de aproxima-
damente 250 mil m²; e a outra (Gle-
ba 2) com cerca de um milhão de 
metros quadrados. O livro A USP 
Leste e seus vizinhos, organizado 
por Cremilda Medina (2004), conta 
que na proposta inicial da USP, a 
Gleba 2 havia sido escolhida para 
a implantação central da EACH, 
enquanto a Gleba 1 seria destinada 
a um centro esportivo. Mas a gleba 
menor acabou sendo a escolha prin-

O campus da Escola de Artes, Ciências e Humanidades da USP 
(EACH, na zona leste de São Paulo) não dispõe das licenças 

ambientais necessárias para funcionar. A principal razão para isso é o 
metano presente no subsolo, que pode causar incêndios e intoxicação. 

Desde 2005 os órgãos estaduais responsáveis pelo meio ambiente exigem 
a implantação de um sistema de drenagem de gases no subsolo. Em 

2008, a Cetesb recomendou essa providência para “todas as construções 
já implantadas ou a serem implantadas no local”. Mas constatou, 
em 2010, que “o sistema de extração para o módulo inicial não foi 

implantado tal como inicialmente previsto”
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cipal da comissão porque a outra 
apresentava problemas evidentes 
de contaminação pelas indústrias 
do entorno, como a Bann Química 
(sobre a contaminação industrial da 
região e a luta pela regularização 
fundiária dos moradores do Jardim 
Keralux, leia matéria da p. 24).

Um processo de licenciamento 
ambiental, de acordo com o artigo 
19 da Política Nacional de Meio 
Ambiente (Decreto nº 99.274/90), 
tem três marcos: a licença prévia, 
concedida “na fase preliminar do 
planejamento de atividade, con-
tendo requisitos básicos a serem 
atendidos nas fases de localização, 
instalação e operação”; a licença de 
instalação, “autorizando o início da 
implantação”, e a licença de opera-
ção, “autorizando, após as verifica-
ções necessárias, o início da ativida-
de licenciada”. Em março de 2004, 
a USP apresentou à Secretaria Es-
tadual de Meio Ambiente (SMA) 
o Relatório Ambiental Preliminar 
(RAP) da Gleba 1, que foi consi-
derado suficiente para a emissão 
da licença prévia da USP Leste em 
tempo recorde: apenas três meses 
depois.  Com dois edifícios didá-

ticos, três anfiteatros, um restau-
rante provisório e uma edificação 
administrativa, as aulas na EACH 
começaram em fevereiro de 2005, 
mesmo sem as devidas licenças de 
implantação e de operação. 

Um relatório do Instituto 

de Pesquisas Tecnológicas 

(IPT) alertou, em 2007, que  

“os gases e vapores 

emanando da área do 

campus como um todo 

podem se constituir em risco, 

tanto de flamabilidade  

quando de intoxicação  

aos usuários”

Por causa da irregularidade, a 
USP firmou com a SMA, em abril 
daquele ano, um Termo de Com-
promisso de Recuperação Ambien-
tal (TCRA nº 158/05) que exigia o 
plantio de 3.186 mudas de espécies 
arbóreas nativas e sua manuten-

ção por pelo menos dois anos. Em 
janeiro de 2009, a bióloga Caroli-
ne Stock e a engenheira ambiental 
Priscila Carvalho, funcionárias da 
SMA, fizeram uma vistoria nos lo-
cais onde as árvores deveriam estar 
crescendo e constataram que não 
houve o devido controle de gramí-
neas invasoras, de formigas nem a 
substituição das mudas mortas. Por 
isso, o laudo assinado por elas con-
cluiu que “o TCRA nº 158/05 não 
foi cumprido integralmente”. Ma-
téria publicada em março de 2005 
pela Folha de S. Paulo informava 
que a SMA havia embargado as 
obras da USP Leste, “que foi cons-
truída à margem da lei que trata da 
instalação de empreendimentos em 
São Paulo”. Na mesma reportagem, 
porém, a Reitoria da USP desmen-
tia a informação, que, segundo o 
jornal, teria sido reconfirmada pelo 
governo estadual. 

No processo de apuração da pre-
sente reportagem, a Revista Adusp 
entrou em contato com a Compa-
nhia Ambiental do Estado de São 
Paulo (Cetesb), que passou a res-
ponder pelos processos de licen-
ciamento. A empresa optou por se 

Compromisso de plantar e manter 3.186 árvores não foi integralmente cumprido pela USP

Fotos: Daniel Garcia
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pronunciar por escrito, em respos-
tas assinadas pelo Departamento 
de Avaliação de Impacto Ambien-
tal (DAIA). Nelas, a Cetesb infor-
ma que em abril e agosto de 2005 a 
USP Leste obteve duas licenças de 
instalação, que cobriam “as funda-
ções do bloco 1 do módulo inicial 
e os edifícios I1, I3 e I4”, e uma 
licença de operação, “para guarita, 
posto policial, CAT, refeitório, viá-
rio, viveiro, módulo inicial”. O texto 
acrescenta, ainda, que “atualmente, 
encontram-se pendentes algumas 
informações para emissão das de-
mais licenças ambientais”. Paulo 
Sinisgalli, professor de Gestão Am-
biental da EACH, estranhou a in-
formação: “O RAP e a licença pré-
via diziam respeito à Gleba 1 como 
um todo. É difícil entender por que 

as licenças de instalação e de ope-
ração estão saindo aos pedaços”, 
critica o docente.  

A Cetesb se recusou a especificar 
quais edifícios da EACH ainda estão 
sem licença de instalação e/ou de 
operação e por quê.  Graças a um 
pedido de vistas aos 12 volumes que 
compõem o processo de licencia-
mento, porém, foi possível identifi-
car algumas pendências. A mais gra-
ve delas diz respeito à ausência de 
um sistema de extração de gases no 
subsolo do módulo didático, exigên-
cia feita pela SMA desde 2005 em 
sucessivos pareceres técnicos. An-
tes da implantação da USP Leste, a 
Gleba 1 servia de terreno para depo-
sição dos dejetos retirados do leito 
do rio Tietê, histórico que explica a 
presença de metano no seu subsolo. 

Um relatório do Instituto de Pesqui-
sas Tecnológicas (IPT), assinado em 
dezembro de 2007 pelo engenhei-
ro civil Scandar Gasperazzo (que 
preferiu não falar à Revista Adusp), 
alerta que “os gases e vapores ema-
nando da área do campus como um 
todo podem se constituir em risco, 
tanto de flamabilidade quando de 
intoxicação aos usuários”. 

Um parecer técnico da Cetesb, 
baseado no levantamento do IPT 
(que fora contratado pela própria 
USP), estabeleceu em 2008 que “os 
resultados são indicativos de que 
é recomendável que em todas as 
construções já implantadas ou a se-
rem implantadas no local, a drena-
gem de gases do subsolo deve ser 
considerada, ainda que em caráter 
preventivo”. Um despacho mais re-

Ginásio da EACH: USP não informou à Cetesb se o prédio possui sistema para extração de gases

Foto: Daniel Garcia
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cente da Companhia, datado de 18 
de janeiro de 2010, revela que “o 
sistema de extração para o módulo 
inicial não foi implantado tal como 
inicialmente previsto”, “tendo sido 
implantado um sistema alternati-
vo” e que “em pelo menos uma das 
obras em andamento, o ginásio, não 
foi informado se haverá um sistema 
de extração de gases no local”.

Em 2006, os técnicos 

do Ministério Público 

recomendaram “imediata 

paralisação de toda e 

qualquer atividade acadêmica 

na área da Gleba 1”, ou 

seja, que o campus deixasse 

de funcionar. E apontaram 

várias irregularidades

Ainda em 2005, o Ministério Pú-
blico do Estado (MPE-SP) abriu um 
inquérito civil (IC 058/05) para apu-
rar as denúncias de irregularidades 
no processo de licenciamento am-
biental da EACH, sob responsabi-
lidade da promotora de justiça do 
Meio Ambiente Cláudia Cecília Fe-
deli, que não quis dar entrevistas. A 
assessoria de comunicação do órgão 
limitou-se a informar que as investi-
gações estão em andamento e que o 
processo atualmente encontra-se no 
Centro de Apoio à Execução (CA-
EX), um órgão técnico do MPE.

A julgar pela manifestação técni-
ca emitida em 26 de janeiro de 2006 
por Andréa Mecchi e Luiz César 
Ribas, respectivamente geóloga e 
engenheiro florestal do MPE-SP, 
o inquérito tem alta probabilida-
de de resultar na formalização de 
uma denúncia ao poder judiciário. 
No documento, de 13 páginas, os 
técnicos recomendam a “imediata 
paralisação de toda e qualquer ativi-
dade acadêmica (funcionamento do 

campus) na área da Gleba 1”. Além 
dos problemas já citados, o MPE 
elencou outras irregularidades, en-
tre elas o não cumprimento da exi-
gência de auxiliar na elaboração e 
implementação do Plano de Manejo 
do Parque Ecológico do Tietê; o 
fato de no Plano Diretor Estraté-
gico do Município de São Paulo a 
área da USP Leste ser considerada 
“macroárea de proteção integral”, 
ou seja, nela estar vedado qualquer 
uso ou ocupação não relacionados à 
educação ambiental, ao ecoturismo 
ou à pesquisa voltada à proteção das 
várzeas; e a proibição do aproveita-
mento dos lençóis freáticos das gle-
bas 1 e 2, contaminados pela polui-
ção industrial (a água que abastece 
a EACH vem dos reservatórios da 
Companhia de Saneamento Básico 
do Estado de São Paulo - Sabesp). 

O Parque Ecológico do Tietê foi 
criado em abril de 1976, com o obje-
tivo de proteger a planície de inun-
dação e a várzea do rio. Ele nasceu 
com 14.800 hectares, mas atualmen-
te ocupa apenas 1.450 ha, porque foi 
perdendo espaço para a construção 
de avenidas em suas margens — e 
para ocupações irregulares, como o 
Centro de Treinamento do Corin-
thians. Marcos Bernardino de Car-
valho, professor de Gestão Ambien-
tal da EACH, destacou que a pre-
sença da USP Leste pode contribuir 
para frear esse processo histórico de 
degradação. Uma avaliação seme-
lhante fez o DAEE, proprietário do 
terreno, que em nota enviada pela 
assessoria de imprensa resumiu: “a 
instalação da USP Leste foi extre-
mamente benéfica ao Parque Ecoló-
gico do Tietê”.  O fato é que, apesar 
de antigo, o parque ainda não pos-

Professor Marcos BernardinoProfessor Paulo Sinisgalli

Fotos: Daniel Garcia
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sui Plano de Manejo, obrigatório 
por lei. Por isso, o Colegiado Gestor 
da Área de Proteção Ambiental da 
Várzea do Rio Tietê, ao ser consul-
tado pela Cetesb, sugeriu que uma 
das contrapartidas da universidade 
fosse auxiliar na elaboração e imple-
mentação do Plano de Manejo. Esta 
exigência constou da licença prévia 
da USP Leste, como uma das condi-
cionantes para emissão das licenças 
de instalação e operação — mas, até 
agora, não foi atendida. 

Outra crítica contida na mani-
festação do MPE-SP diz respeito 
ao fato de a USP supostamente não 
ter levado em consideração outros 
locais na Zona Leste como alterna-
tiva para a construção da EACH. 

No artigo “Urbanidades de uma 
universidade pública e inclusiva”, 
escrito por Marcos Bernardino e 
por seu colega Diamantino Pereira, 
também do curso de Gestão Am-
biental, os autores destacam que 
uma das causas da localização da 
EACH foi a pressão exercida pe-
lo Fórum Permanente de Ensino 
Superior da Zona Leste, um movi-
mento popular que agora está mo-
bilizado pela criação da Universida-
de Federal da Zona Leste. O pro-
fessor Marcos ressaltou ainda que a 
presença da USP Leste favoreceu o 
atendimento de uma reivindicação 
antiga dos moradores do Jardim 
Keralux: a construção de uma esta-
ção de trem. 

A Companhia Paulista de Trens 
Metropolitanos (CPTM) preten-
de que a estação USP Leste, inau-
gurada em 2008, seja a primeira 
do país a receber o selo Leed EB 
O&M, uma certificação ambien-
tal para prédios ditos verdes, com 
baixo consumo de água e energia, 
controle natural de pragas e práti-
cas de paisagismo. A ironia é que 
enquanto os usuários da USP pos-
suem uma passarela que sai da es-
tação de trem e dá acesso direto à 
EACH, os moradores do Jardim 
Keralux necessitam dar a volta pela 
Avenida Assis Ribeiro para ir do 
trem às suas casas, sendo obrigados 
a caminhar pela rua. “A maior parte 
das pessoas que usam esta linha 

À esquerda da linha férrea, na foto, estão o campus e o Jardim Keralux; à direita, Ermelino Matarazzo

Fotos: Daniel Garcia



23

Janeiro 2011Revista Adusp

do trem, ainda que não desçam na 
estação USP Leste, vêm que ela é 
diferente das outras, mais bonita”, 
afirmou o professor Marcos, ele 
próprio um usuário da ferrovia. 

A utilização do Relatório 

Ambiental Preliminar (RAP) 

pela Cetesb, que dispensa a 

apresentação do EIA-RIMA, 

é questionável. Trabalho de 

Conclusão do Curso (TCC) 

defendido em 2009 na EACH  

sustenta que o RAP foi um 

instrumento inadequado 

para aquele campus

O Relatório Ambiental Prelimi-
nar (RAP) é um instrumento sim-
plificado, instituído no estado de 
São Paulo em 1994, para ser usa-
do quando não há clareza sobre 
a necessidade de um estudo mais 
aprofundado. Ou seja: após a aná-
lise do RAP, se considerar que o 
empreendimento não traz riscos, a 
Cetesb dispensa a apresentação do 
Estudo de Impacto Ambiental e do 
Relatório de Impacto sobre o Meio 
Ambiente (EIA-RIMA). Foi o que 
aconteceu no caso da construção da 
USP Leste.

Esta decisão, porém, foi criti-
cada no Trabalho de Conclusão de 
Curso da gestora ambiental Débo-
ra Natali Crispiano, defendido na 
EACH em 2009, sob orientação do 
professor Evandro Moretto. Após 
uma análise minuciosa, a monogra-

fia “A complexidade do processo de 
licenciamento ambiental da Escola 
de Artes, Ciências e Humanidades 
(EACH)” conclui que “o RAP não 
foi o instrumento adequado para 
subsidiar o processo de licencia-
mento ambiental da EACH, pois, se 
o fosse, não haveria condicionantes 
tão importantes e as licenças am-
bientais requeridas já teriam sido 
emitidas em cinco anos de opera-
ção”. E completa: “o empreendi-
mento em questão deveria ser alvo 
de uma avaliação ambiental com-
pleta, baseada em EIA-RIMA”.

A Revista Adusp entrou em 
contato com as diretorias da Co-
ordenadoria do Espaço Físico 
(Coesf) e da EACH, quinze dias 
antes do fechamento desta maté-
ria. As principais críticas ao pro-
cesso de licenciamento ambien-
tal da USP Leste foram listadas 
e enviadas por correio eletrônico, 
dando a opção de que fossem res-
pondidas por escrito ou em entre-
vista presencial. Os diretores da 
Coesf e da EACH optaram por 
não se pronunciar, alegando falta 
de tempo. 

Moderna, a estação de trem era reivindicação antiga dos moradores...

...mas a passarela beneficia apenas alunos e usuários da EACH 
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